
r 
4 D 1° caderno • quarta-feira, 13/5/87 OUXJU Política JORNAL DO BRASIL 

Sarney agora quer r governo CG:: . onsresso 
Diante da constatação de que as 

dificuldades de suas relações com o 
Congresso acabaram por tornar o país 
ingovernável. o presidente José Sarney 
entregou, pelo menos, ao presidente 
nacional do PMDB. Ulysses Guima
rães, e ao ministro de Minas e Energia. 
Aureliano Chaves (presidente de hon
ra do PFL), o esboço de uma fórmula 
de regime misto, que aproveitaria, ao 
niesmo tempo, experiência do parla
mentarismo e do presidencialismo. 

* Sarney, se a sua proposta prospe
rar., indicará um primeiro-ministro ao 
Congresso, que poderá recusar nomes 
apenas duas vezes. Esgotado o critério 
de rejeição, o atual presidente fará, 
então, por conta própria, uma terceira 
escolha, sem precisar do aval do Legis
lativo. A fórmula Sarney de Governo 
daria ao Congresso a responsabilidade 
de indicar parte do Ministério, na 
vigência de uma espécie de parlamen
tarismo à brasileira — ou caboclo, 
como preferiu defini-la, ontem à noite, 
um ex-ministro de Estado. 

?;:%. experiência presidencialista, no 
esboço da solução da crise que Ulysses 
e Aureliano carregam há uma semana, 
séria traduzida pela nomeação por Sar
ney. livre de quaisquer pressões, da 
maioria dos ministros, entre eles os das 
pastas ligadas às Forças Armadas. Há 

dúvidas quanto ao preenchimento das 
pastas responsáveis pela elaboração e 
execução da política económica: se em 
comum acordo pelo presidente e lide
ranças do Congresso ou se, diretamen-
te. sem nenhuma conjunção de ordem 
política ou partidária! 

Um influente dirigente do PMDB 
assegura que o senador José Richa, ex-
governador do Paraná, que integra um 
grupo partidário que vem se opondo às 
decisões isoladas que o presidente da 
executiva nacional pemedebista, Ulys
ses Guimarães, vinha tomando, tam
bém teria recebido cópia da proposta 
de regime de Governo integrado ima
ginado por Sarney. 

No Palácio do Planalto, um asses
sor da Presidência destacou que a 
intenção de Sarney é a de encontrar, 
com rapidez, solução para a crise insti
tucional que está embutida nas dificul
dades económicas dos últimos meses e 
que culminaram com a substituição do 
empresário Dilson Fuftaro pelo profes
sor Luís Carlos Bresser Pereira 

Sarney, em suma, chegou a uma 
conclusão: a de que é necessário que o 
Congresso, em países em desenvolvi
mento como o Brasil, tenha mais po
der, sem que isso implique, no entan-
do, a perda da agilidade e da capacida
de de decisão e de ação do Executivo. 
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Parlamentarismo com 6 anos 
BRASÍLIA — Mais uma subcomissão, a 

do Poder Legislativo, apresentou ontem um 
anteprojeto dispondo sobre a adoção de um 
sistema parlamentarista de Governo para o 
Brasil. O relator da Subcomissão, deputado 
José Jorge (PFL-PE) disse que a mal sucedida 
experiência parlamentarista de 1961 não com
promete a adoção agora do mesmo s:stema, 
levando-se em conta que o presidencialismo 
nunca foi garantia de estabilidade neste país. 
"Iniciada a transição, com a volta do poder aos 
civis, é necessário consolidar as instituições e a 
própria democracia", disse o deputado, justifi
cando seu anteprojeto. 

Apesar de sua proposta coincidir com a do 
deputado José Fogaça (PMDB-RS), relator da 
Subcomissão do Poder Executivo, José Jorge, 
discorda da adoção de um mandato de quatro 
anos para o presidente. "O mandato do presi
dente teria que ser de seis anos, porque se 
tivermos eleição a cada período de quatro anos 
isso só vai servir para dar instabilidade ao 
processo. Se vamos conviver com o risco das 
quedas de gabinete, como conviver também 
com a frequente atividade eleitoral?" Ele dis
corda também da adoção do parlamentarismo 
com Sarney, como deseja Fogaça. 

A mola-mestra do anteprojeto de José 
Varge é a restauração das prerrogativas do 
Poder Legislativo com o fortalecimento das 
comissões técnicas que passam a ter poderes 
até para discutir e votar projetos de lei, antes 
que eles chegem a plenário. Ás comissões terão 
poderes também para convocar ministros de 
Estado, quando necessitarem de informações 
inerentes às suas atribuições. E mais: cias 
solicitarão ao procurador-geral da República 

que mova o Poder Judiciário nas ações de 
reparos e lesões a direitos individuais ou cole-
tivos. 

Numa atividade também inédita, as comis
sões técnicas passarão a acompanhar, junto ao 
Poder Executivo, a elaboração da proposta 
orçamentária, bem como a sua posterior execu
ção. E apreciarão os planos nacionais, regio
nais e setoriais de desenvolvimento, podendo 
propor ainda ao Tribunal de Contas da União 
que realize investigações sobre atividades sus
peitas do Governo. Qualquer autoridade ou 
cidadão estará obrigado a prestar depoimento 
nessas comissões, sem que isso invalide o 
trabalho das comissões parlamentares de in
quérito. 

Anda no capítulo das prerrogativas, o 
relator quer introduzir na Constituição a obri
gatoriedade da presença do presidente da Re
pública na abertura dos trabalhos legislativos, 
para a entrega da mensagem ao Congresso, 
tarefa hoje executada pelo chefe do Gabinete 
Civil. Em sua opi
nião, isso garantirá 
ao chefe de Estado 
uma oportunidade 
concreta de entrar 
em contato com o 
Parlamento, uma 
vez que o primeiro-
ministro, na quali
dade de chefe do 
Governo, o fará co-
tidianamente, não 
só em plenário, co
mo nas comissões 
congressuais. José Jorge 

Proposta iguala homem 
e mulher no casamento 

O relator da Subcomissão da Família, 
Menor e Idoso, deputado Eraldo Tinoco 
(PFL-BA), propôs a legitimação "para 
efeito de proteção do estado" da união 
estável entre homem e mulher como 
entidade familiar, responsabilizando o 
poder público pela realização pessoal de 
seus integrantes. O anteprojeto sugere 
também o fim do conceito de "cabeça de 
casai", definindo homem e mulher como 
"sócios com cotas iguais" no casamento. 
Pela proposta, não haverá mais o filho 
ilegítimo: nascido dentro e fora do casa
mento passam a ter direitos iguais. Os 
menores não poderão mais ser confina
dos em instituições semelhantes à Funa-
betri, que deixarão de existir. 

As teses defendidas pela CNBB tive
ram atenção especial por parte do rela
tor, que propõe a proibição de pesquisas 
científicas em embriões humanos em vi
da; submete os programas de planeja
mento familiar à observação das condi
ções de habitação, saúde, educação, 
cultura e lazer, e as pesquisas e experiên-
cks-genéticas à aprovação do governo. O 
menor fica com direito à assistência asse
gurado desde a concepção, o que privile
gia a gestante nos programas governa
mentais de proteção da criança. 

Os integrantes da subcomissão dis
cordaram de alguns pontos do relatório, 
.em especial a deputada Rita Camata 

(PMDB-ES), que vai incluir uma emenda 
sobre a preservação da vida "desde sua 
concepção", o que inviabilizaria a legali
zação do aborto e ainda eliminaria exces-
sões previstas hoje, como nos casos de 
estupro e risco de vida da mãe. 

Pastor reage 
aos avanços 

• A Stécotnàsâo de Família, Me
nor e Idoso tem uma particularida
de única dentre as 24 subcomis
sões. Ela é formada por nada 
menos que cinco pastores evangé
licos, resistentes às medidas çortsi-> 
deradas "progressistas" na ques
tão de planejamento familiar, mé
todos contraceptivos, aborto e fa
mília. Os pastores são os depu
tados Roberto Augusto (PTB/RJ), 
Eliel Rodrigues (PMDB/PA), 
João de Deus Antanes (PDT/RS), 
Matbeus Iensen (PMDB/PR) e 
Sotero Cunha {PDC/RJ} — «m 

da proibição do aborto em qual
quer caso. 

— Se ama mulher quiser, eia 
pode resistir ao estupro — justifi
cou Sotero Cunha, sob o olhar 
admirado da presidente do Conse
lho Nacional dos Direitos da Mu
lher, Jacqueliae Pitanguy. . 

Mudança fiscal é radical 
Comissão acaba 
privilégios e mexe 
nos juros 

Aureliano recebeu o esboço de parlamentarismo de Sarney, entregue também a Ulysses 

Deputado quer 
auditoria para 
apurar dívida 

Com a assinatura de 195 deputados 
e senadores, entrou ontem à noite na 
pauta da Comissão de Sistematização 
da Constituinte um projeto de decisão 
— de autoria do deputado Hermes 
Zanetti (PMDB-RS) — que determina 
a realização imediata de uma auditoria 
da dívida externa brasileira. 

As chances de aprovação são pe
quenas. "Esta não é uma matéria para 
ser analisada pela Constituinte", afir
mou o relator da comissão, deputado 
Bernardo Cabral. Entretanto, ele não 
dará parecer à proposta de Zanetti, 
como deveria, pois subscreveu o proje
to. Por isso, o senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ). presidente da comissão, de
signará um outro relator especialmente 
para a matéria. 

O projeto de decisão de Zanetti 
determina "o exame analítico e peri
cial dos atos e fatos geradores do 
endividamento externo brasileiro". 
Estabelece o prazo de 120 dias para a 
conclusão dos trabalhos, e cria uma 
comissão especial de representantes de 
todos os partidos para fazer a audi
toria. 

SFH poderá não 
mais atuar em 
grandes cidades 

Todos os recursos captados pelas ca
dernetas de poupança e pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço para o 
financiamento de casa própria somente 
poderão ser destinados às cidades brasi
leiras de pequeno e médio portes, caso a 
Constituinte aprove o anteprojeto elabo
rado pelo relator da Subcomissão da 
Questão Urbana e Transporte, deputado 
José Ulisses de Oliveira (PMDB-MG). 

Através desse dispositivo, o mais po
lémico da proposta, o relator pretende 
incentivar a fixação dos habitantes das 
pequenas e médias cidades e contém o 
êxodo para grandes centros como Rio de 
Janeiro e São Paulo. 

O anteprojeto afirma que a "função 
social" da propriedade "tem predomi
nância" sobre os interesses individuais. 
Ele garante a desapropriação de terrenos 
urbanos mediante pagamento em dinhei
ro, ao preço de mercado, mas deduzida a 
parcela de valorização decorrente de in
vestimentos públicos — como instalação 
de luz e esgoto — no local. 

Todo imóvel adquirido pelo Sistema 
Financeiro da Habitação será considera
do, segundo o anteprojeto, como "bem 
de família". Isto é, não poderá ser vendi
do ou servir como garantia de nenhuma 
dívida, à exceção das contraídas na pró
pria aquisição do imóvel. "Muitas vezes o 
sacrifício de vinte anos de uma família vai 
por água abaixo quando, por uma razão 
qualquer, ela tem de se desfazer do lar 
que conquistou", justifica Ulisses. 

1 2 RASÍLIA — Dentre os três 
•*•* anteprojetos dos relatores das 
subcomissões que integram a Comis
são do Sistema Tributário, Orçamen
to e Finanças, apenas o da Subcomis
são de Tributos. Participação e Distri
buição das Receitas deverá ser pouco 
alterado. A reforma tributária pro
posta pelo deputado Fernando Coe
lho (PMDB-PE) é descentralizadora e 
proporciona uma distribuição de ren
da mais equânime entre as regiões. 

O segredo de um anteprojeto que 
não suscitou grandes polémicas foi, 
basicamente, o respeito às tendências 
manifestadas nas discussões da subco
missão e um malabarismo para equili
brar os interesses dos estados do Sul e 
os do Nordeste. "A nossa subcomis
são é atípica. A questão tributária dá 
até guerra", explica o presidente, 
deputado Benito Gama (PFL-BA). 

Outra importante ajuda partiu do 
relator da Comissão do Sistema Tri
butário, José Serra (PMDB-SP). que, 
discretamente, assessorou Coelho. O 
relator da Subcomissão de Orçamento 
e Fiscalização Financeira, deputado 
José Luiz Maria (PDS-PI). e o da 
Subcomissão do Sistema Financeiro, 
deputado Fernando Gasparian 
(PMDB-SP), não tiveram a mesma 
sorte. Embora seja do mesmo estado 
e partido de Serra. Gasparian não se 
dá bem com ele. Esses dois relatórios 
deverão ser substancialmente altera
dos com emendas e chegaram a ser 
considerados absurdos. 

T a x a s d e j u r o s — Gaspa
rian elaborou um anteprojeto com 14 
artigos, descendo a detalhes mais 
apropriados a uma portaria do que à 
Constituição, como atribuições do 
Banco do Brasil e da Caixa Económi
ca Federal. 

"A grande discussão que ocorrerá 
será o estabelecimento de um parâ
metro entre a matéria que deve ou 
,não figurar na Constituição", prevê o 
presidente da Comissão do Sistema 
Tributário, deputado Francisco Dor-
nelles (PFL-RJ). 

Gasparian propõe que o limite 
das taxas de juros reais seja fixado em 

12% ao ano. Proíbe que bancos es
trangeiros autorizados a funcionar no 
país recebam depósitos ou outra for
ma de captação de recursos no merca
do, e que a União deposite em insti
tuições financeiras privadas os recur
sos públicos. Proíbe, ainda, que o 
presidente e diretores do Banco Cen
tral tenham exercido, nos últimos 
quatro anos anteriores à indicação, 
função de direção em entidade finan
ceira privada. 

As únicas propostas de Gaspa-
riam que mereceram elogios foram a 
extinção da exigência da carta-patente 
para abertura de bancos (o que hoje 
transforma o sistema financeiro em 
verdadeiro cartório) e a maior inde
pendência do Banco Central, que fi
caria impedido de emitir moeda para 
cobrir o déficit do Tesouro. 

Outra polémica está sendo trava
da em torno da ideia do relator de se 
criar uma comissão mista permanente 
do sistema financeiro no Congresso 
Nacional, que poderia sustar medidas 
monetárias, de crédito e cambiais 
adotadas pelo governo. "O que ele 
quer é um Legislativo com poderes de 
Executivo", critica um constituinte. 

N o r d e s t e g a n h a — O 
piauiense José Luiz Maia (PDS), rela
tor da Subcomissão do Orçamento e 
Fiscalização Financeira, incluiu em 
seu anteprojeto um item imediata
mente combatido pelos constituintes 
do Sul e Sudeste: a aplicação de 
recursos públicos deverá ser direta-
mente proporcional à população e 
inversamente proporcional à renda. 
Na análise de um parlamentar paulis
ta, isso, se ocorresse, "paralisaria o 
Brasil, levando rios de dinheiro para 
as regiões mais pobres e exterminan
do a economia do Centro-Sul". 

Com 37 artigos, a proposta de 
Maia determina que os projetos de lei 
relativos aos pianos de longo e médio 
prazos e ao orçamento de cada ano 
sejam submetidos ao Congresso, as
sim como qualquer alteração da legis
lação tributária. E toda a fiscalização 
financeira da União seria feita pelo 
Congresso. A principal crítica ao tra
balho do relator refere-se ao detalhis-
mo. São 14 páginas, nas quais ele fixa, 
inclusive, que o orçamento das em
presas estatais seja incluído no orça
mento da União. 
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José Serra Fernando Gasparian 

ÂLE COM QUEM CONHECE O CANADÁ PALMO A PALMO 
A Soletur pesquisou, quiló

metro por quilómetro, o Canadá 
e os Estados Unidos e preparou 
para você os roteiros mais comple
tos nesses países. ra 

UM ONIBUS BRASILEIRO NO ^ 

E NADOS UNIDOS 
Hospedagem em Hotéis de luxo. 
Guia brasileiro. Inglês ou Francês você só fala se quiser. 
Os roteiros mais completos da América do Norte: 
17 ou 27 dias. 
Montreal, Quebec, Ottawa e Toronto 2 noites, 
em cada uma dessas cidades. 
Meia pensão e café da 
manhã incluídos. 

$<*** êfl EM TURISMO A NUMERO 1 

soletur 
EMBRATUR N" 00942 00 41 3 

CENTRO: Quitanda. 20 Sobreloja Tel 221.4499 
COPACABANA: Santa Clara 70 S(L Tel 257.8070 
TIJUCA: Saens Pena. 45 Loja 10 L tel 264.4893 
IPANEMA: Vise de Pirajá 351 Loja A Tel 521.1188 
BARRA: Av Armando Lombardi 800 Loia N 
Condado de Cascais Tel 399.0309 

Poder absoluto — Projeto da 
Subcomissão de Garantia da Constituinte 
dá ao Tribunal Constitucional, composto 
de 16 juízes, competência para destituir 
ministros de Estado e até o presidente da 
República. O relator estabeleceu em an
teprojeto 12 funções para o tribunal — 
que deverá examinar a constitucionalida
de das leis e até a decretação dos estados 
de sítio ou de emergência. 

E x a g e r o — Para garantir a apro
vação de pelo menos parte de seu ante
projeto da Subcomissão dos Estados, o 
deputado Siqueira Campos (PDC-GO) 
exagerou nas propostas. De olho na redi-
visão de Goiás, com o consequente surgi
mento do estado do Tocantins. Campos 
saiu remarcando o atual mapa do país e 
defende a criação de seis novos estados. 
Um deles, inclusive, nem havia sido pro
posto durante as discussões da subcomis
são: o Juruá. com a divisão do Amazo
nas. Os outros são o estado do Triângulo, 
em Minas. Tapajós. Maranhão do Sul e 
Santa Cruz. com a respectiva divisa Pará, 
Maranhão e Bahia. Os territórios de 
Roraima e Amapá seriam transformados 
em estados e a ilha de Fernando de 
Noronha reincorporada a Pernambuco. 

Parlamentarismo — o 
ministro da Reforma Agrária. Dante de 
Oliveira (foto), passou mais de uma hora 
reunido com o senador José Richa 
(PMDB-PR), no final da tarde. Ao sair 
do gabinete de Richa, o ex-deputado das 
diretasjá foi indagado sobre o assunto da 
conversa. "Essa é a hora de parlamen
tar", respondeu bem humorado, fazendo 
alusão ao projeto apresentado pelo sena
dor José Fogaça (PMDB-RS), no dia 
anterior, propondo um novo regime polí
tico para o país, com generosas doses de 
parlamentarimso. 

> 

íeiaior propõe 
mais uma forma 
de salvaguarda 

Além dos estados de sítio, calamidades, 
emergência e alarme, a nova Constituição 
deverá prever o "estado de defesa", confor
me proposta do relator da Subcomissão de 
Defesa do Estado, deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE). O primeiro artigo de seu ante
projeto faculta ao presidente, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional, a decreta
ção do estado de defesa, para restabelecer, 
em locais determinados e restritos, a ordem 
pública ou a paz social. O decreto deverá 
indicar a medidas coercitivas que vigorarão 
durante o estado de defesa, que vigoraria no 
máximo durante 30 dias, e poderia ser 
prorrogado por mais 30. 

O estado de defesa restringiria o direito 
de reunião e associação e suspenderia! a 
inviabilidade de correspondência, comuni
cações telegráficas e telefónicas. Na hipóte
se de calamidade pública, permitiria a 
ocupação e uso temporário de bens e servi
ços públicos e privados. Depois de decretar 
o estado de defesa, o presidente da Repúbli
ca teria 24 horas para comunicá-lo ao con
gresso, que apreciaria o decreto em dez 
dias. O relator da subcomissão considera o 
estado de defesa menos radical que o estado 
de sítio e por isso seria uma medida preli
minar. 

"A existência exclusiva do estado de 
sítio é perigosa em dois sentidos, prelimi
narmente pela omissão, que deixaria espaço 
para a evolução da situação anormal e 
secundariamente peia precipitação da medi
da, sem que a gravidade da situação exija ou 
justifique tal providência", disse Fiúza em 
defesa de seu anteprojeto. 

Mas a tónica do anteprojeto é a prote
ção "às Forças Armadas", às quais dedica 
sete artigos e 14 parágrafos, estendendo-se 
sobre a situação funcional dos militarex 
Começa dizendo que as patentes, com as 
prerrogativas, direitos e deveres a elas ine
rentes, são asseguradas, em toda a plenitu
de, aos oficiais da ativa, da reserva e refor
mados. Depois, ele diz que os títulos, postos 
e uniformes militares são privativos dos 
militares da ativa, da reserva ou refor
mados. 

Em seu zelo pela situação dos militares, 
Fiúza chega a propor que a Constituição 
disponha que "os uniformes serão usados na 
forma que a lei determinar". Estabelece 
ainda que o oficial das Forças Armadas só 
perderá o posto e a patente se for declarado 
indigno do oficia
lato ou com ele 
incompatível. E 
mais: o relator 
quer que a nova 
Constituição de
clare que, en
quanto permane
cer em exercício, 
o militar nomeado 
para cargo público 
ficará agregado ao 
respectivo quadro 
e só poderá ser 
promovido por 
antiguidade. Ricardo Fiúza 
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Sociedade terá 
outra chance 
em GOIS meses 

Quem ainda não conseguiu ver apro
vadas suas sugestões pela Constituinte 
terá uma nova oportunidade dentro de 
dois meses. Entre os dias 15 de julho e 15-
de agosto, poderá apresentar emendas ao 
anteprojeto de Constituição, desde que 
assinadas por mais de trinta mil pessoas. 
Muitas das sugestões enviadas pela popu
lação chegaram tarde demais às mãos dos 
relatores das subcomissões temáticas, 
que ontem concluíram a entrega de seus 
pareceres. A participação, a partir ,de 
agora, passará a ser mais difícil, embora 
também mais eficiente, pois a sociedade 
pode apresentar emendas para serem 
discutidas pelo próprio plenário da Cons
tituinte. ....; 

— É difícil prever se as emendas 
populares terão boa aceitação ou não — 
diz o primeiro secretário da assembleia, 
deputado Marcelo Cordeiro, responsável 
pela ligação entre os parlamentares e' Os 
movimentos sociais. 

As emendas deverão ser apresenta
das à Comissão de Sistematização da 
Constituinte, localizada no anexo dois do 
prédio da Câmara. O relator da subco
missão dispõe de 48 horas, a partir do 
momento da entrega, para apresentar seu 
parecer, que será então discutido pelo 
plenário da comissão. Caso seja aprova
da, a emenda entra em discussão no 
plenário da Constituinte. Se forem recu
sadas, vão para o arquivo. 

Pró-memória — o Centro 
Pró-Memória da Constituinte inaugura às 
17h30min de hoje no saguão da biblioteca 
da Câmara dos Deputados, em Brasília, 
uma loja semelhante às que já funcionam 
no Rio e em Porto Alegre, destinada a' 
oferecer ao público, através de compu
tadores, informações sobre todas >as> 
Constituintes que o Brasil já teve e sobre 
Constituições de outros países. 

Gente demais — o presidentê  
da constituinte, deputado Ulysses Giií-" 
marães, comprometeu-se a convocar reu
nião da Mesa para decidir o caso da 
Comissão de Sistematização, que. ao in
vés dos 89 membros previstos no regi
mento, tem 93. Há mais de um mês, o 
deputado José Genoíno (PT-SP) levan
tou questão de ordem em plenário, mas 
não obteve resposta. Ele voltou à tribuna 
ontem para insistir no assunto, pois havia 
reunião da Comissão de Sistematização 
marcada para a noite. A formação dessa' 
comissão exigiu longa negociação, por
que é a mais importante da Constituinte 
— de lá sairá o texto da nova Carta. 'Ã 
previsão é de que a negociação para 
retirar os quatro membros excedentes 
será mas diícil ainda. 


